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	RELATOR(A)
	:
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	APELANTE
	:
	CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

	ADVOGADO
	:
	SIBELI MARIA PINTO 

	APELADO
	:
	MARIA VICTORIA PIRES BACHA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	RICARDO PEREIRA PEREZ E OUTROS(AS)


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO RETROATIVA. SERVIDORES ESTATUTÁRIOS.

1. Nos termos da Súmula 210 do STJ, a prescrição das parcelas devidas ao FGTS dos trabalhadores é trintenária, inclusive no tocante aos juros progressivos. Sendo a obrigação de trato sucessivo, o que prescreve são as parcelas vencidas no período anterior ao ajuizamento da ação. A prescrição não atinge o fundo de direito.

2. “Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei n. 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do art. 4º da Lei n. 5.107/66” (Súmula 154 do STJ), desde que comprovado o atendimento dos requisitos previstos no diploma legal de regência.

3. No caso dos autos, os autores eram servidores estatutários e só optaram pelo regime da CLT em 1973, ou seja, após a edição da Lei n. 5.705/71, não tendo direito, portanto, à taxa progressiva de juros.

4. Apelação provida.

A C Ó R D Ã O

Decide a Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento à apelação.

Sexta Turma do TRF da 1ª Região – 13.04.2009.
Juíza Federal ANAMARIA REYS RESENDE
Relatora convocada
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